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ATENDIMENTO EM OCORRÊNCIAS COM RISCO BIOLÓGICO: 
UMA PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DO POP-RESGATE 

 
 

Alex Cristaldo Cano1 
 

RESUMO 
 
O presente artigo científico propõe a atualização do Procedimento Operacional 
Padrão – Resgate, considerando o atendimento em ocorrências envolvendo riscos 
biológicos, pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (CBMGO). A rotina 
do atendimento pré-hospitalar exige certa importância aos princípios de 
biossegurança, alcançando técnicas que evitem a contaminação dos socorristas por 
agentes biológicos. A pesquisa foi bibliográfica e documental, buscando uma análise 
qualitativa dos protocolos em vigor na Corporação. Concluiu-se que os métodos 
preventivos para garantir maior proteção aos profissionais envolvidos são: aquisição 
de uma maca encapsulada para as vítimas; controle de vacinação dos socorristas; 
envelopamento do salão de atendimento da viatura e paramentação do socorrista 
conforme a classificação dos riscos. 
 
Palavras chave: Riscos biológicos. Biossegurança. EPI. 

 
 

ABSTRACT 
 
This scientific article proposes to update the Standard Operating Procedure - Rescue, 
considering the attendance in occurrences involving biological risks, by the Military Fire 
Department of the State of Goiás (CBMGO). The routine of prehospital care requires 
some importance to the principles of biosafety, reaching techniques that avoid the 
contamination of the rescuers by biological agents. The research was bibliographical 
and documentary, seeking a qualitative analysis of the protocols in force in the 
Corporation. It was concluded that the preventive methods to guarantee greater 
protection to the professionals involved are: acquisition of an encapsulated stretcher 
for the victims; vaccination control of rescuers; envelopment of the ambulance's salon 
of the assistance and paramentation of the rescuer according to the classification of 
the risks. 
 

Keywords: Biological risks. Biosafety. IPE. 

                                                           
1 Bacharel em Administração pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e Pós-graduado em 
Gestão de Pessoas pela Universidade Anhanguera-Uniderp. Militar do Corpo de Bombeiros Militar de 
Mato Grosso do Sul desde 2010. 



5 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

Na execução da atividade de Atendimento Pré-Hospitalar (APH), os bombeiros 

militares (socorristas) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (CBMGO) 

estão expostos a diversos riscos, podendo ser físicos, químicos e biológicos. O risco 

biológico, objeto de estudo e análise neste trabalho, surge com grande relevância, 

pois o risco biológico poderá ser potencializado quando não for dada a devida atenção 

para a utilização correta dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

considerando a não observância da conduta de profilaxia e dos métodos preventivos, 

aumentando os riscos de contaminação. 

O Procedimento Operacional Padrão (POP) voltado para o Resgate, publicado 

em 2004, não abordou quais são os EPI’s que o socorrista deve utilizar durante uma 

ocorrência de APH, apesar de serem disponibilizadas luvas de procedimentos, óculos 

de proteção e máscaras cirúrgicas, ficando o uso vinculado à capacitação e às 

orientações recebidas durante os cursos de especialização em Resgate e na 

formação Bombeiro Militar. Entretanto, falta uma rotina escrita de como, quando e 

quais EPI’s devemos utilizar durante o atendimento de Resgate. 

A descrição dos equipamentos de proteção individual pelos socorristas do 

Resgate surgiu no Protocolo para o Suporte Básico do CBMGO – Edição 2011, onde 

foi definido como de uso obrigatório: a máscara facial, os óculos de proteção, as luvas 

de procedimentos e/ou cirúrgicas, as joelheiras e o capacete, não sendo referenciados 

nos protocolos anteriores. Ainda assim, o Protocolo de 2011 não traz uma explicação 

de como utilizá-los e não contempla especificidades e os riscos biológicos mais 

complexos. 

Para alcançar este resultado, a pesquisa foi bibliográfica e documental, pois 

buscou-se nas literaturas de referência os conceitos e definições necessários para 

desenvolver a pesquisa, sendo feita ainda uma busca com análise qualitativa dos 

protocolos em vigor na Corporação. 

Assim sendo, este artigo apresenta como objetivo propor uma atualização do 

POP-Resgate, quanto ao uso de EPI’s e ao envelopamento do interior de uma 

ambulância (Unidade de Resgate – UR); definir as vacinas necessária 

s ao profissional de APH; identificar os riscos biológicos no ambiente pré-

hospitalar e conceituar as doenças infectocontagiosas com risco de exposição 

ocupacional ao socorrista. 
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2. RISCOS BIOLÓGICOS 
 

Durante o atendimento às ocorrências de Resgate, o socorrista está exposto a 

riscos biológicos que podem comprometer a sua saúde, das vítimas, dos colegas e 

familiares. 

Conforme CBMGO (2011), “Durante o serviço de resgate o bombeiro militar 

está exposto a riscos de contato com sangue ou secreção contaminada, de inalação 

de partículas de risco biológico e de exposição a doenças transmitidas por contato”. 

Ressalta-se ainda que tal profissional, devido a esta exposição, pode transmitir 

microrganismos não somente para seus colegas de profissão, como também para 

outras vítimas (CBMGO, 2016). 

O bombeiro militar, na condição de socorrista, poderá receber e/ou transmitir 

agentes biológicos por certas vias de transmissão, tais como: aparelhos respiratório e 

digestivo, infecção direta de mucosas ou infecção por feridas na pele, destacando 

como vias de eliminação de agentes infecciosos a tosse, as secreções e o sangue 

(CBPMPR, 2006). 

A Norma Regulamentadora nº 32 (NR 32) considera risco biológico como “a 

probabilidade da exposição ocupacional a agentes biológicos” (BRASIL, 2005). Isto 

significa que todo bombeiro militar, ao realizar procedimentos pré-hospitalares, estará 

suscetível à contaminação por qualquer agente biológico quando em contato com a 

vítima.  

Estes riscos de contrair e/ou disseminar doenças durante a atividade de resgate 

constitui os riscos biológicos nos quais os socorristas estão expostos, devendo 

melhorar a capacitação para orientar a conduta mais adequada a fim de minimizar 

acidentes. 

 
2.1. Biossegurança 
 

As ações adotadas pelos socorristas com uso de EPI’s, a vacinação e as 

condutas para evitar contaminações constitui biossegurança. Para minimizar os riscos 

de exposição dos socorristas, devem ser adotadas medidas preventivas. No que diz 

respeito à forma de conscientizar seu efetivo, o CBMGO (2016, p. 35) salienta que 

“faz-se necessária a implementação de treinamentos e protocolos de biossegurança 
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destinados às atividades de APH para a minimização dos riscos aos profissionais e 

aos usuários desse serviço”. 

De acordo com o CBMGO (2016, p. 36), biossegurança é: 

Conjunto de práticas, condutas e ações técnicas que devem ser 
incorporadas ao profissional por meio do conhecimento sobre riscos 
ocupacionais, formas e necessidade de prevenção desses, a fim de 
prevenir, eliminar ou ao menos minimizar os riscos inerentes às 
atividades de resgate. 

 
Sendo assim, o CBMGO trabalha com a doutrina de garantir a segurança não 

somente da cena e das vítimas nos mais diversos tipos de ocorrências operacionais, 

mas também preocupa-se com a segurança dos próprios bombeiros militares. Devido 

a isso, biossegurança é assunto garantido nas instruções introdutórias da disciplina 

Atendimento Pré-hospitalar (APH) nos cursos de formação e especialização dentro da 

Corporação. Para Brasil (2006, p. 9), biossegurança é definida como: 

A condição de segurança alcançada por um conjunto de ações 
destinadas a prevenir, controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes 
às atividades que possam comprometer a saúde humana, animal, 
vegetal e o ambiente. 

 
Os princípios de biossegurança são levados em consideração pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, quanto à aplicação de medidas técnicas, normativas 

e administrativas para se prevenir contra acidentes, protegendo a saúde pública e o 

meio ambiente (ANVISA, 2004). 

Por esses e outros motivos que os conteúdos sobre biossegurança são partes 

introdutórias da disciplina Atendimento Pré-hospitalar nos mais diversos cursos de 

formação e especialização, sejam militares ou civis, pois antes mesmo de capacitar 

socorristas a realizarem um atendimento pré-hospitalar propriamente dito, há de se 

alertar os instruendos sobre os riscos biológicos existentes no exercício da função. 

 
2.2. Doenças Infecciosas 

 
A exposição dos socorristas às doenças infecciosas pode ser minimizada com 

uma profilaxia bem feita, mediante uma vacinação que atenda os riscos biológicos 

sujeitos no ambiente de APH e das precauções necessárias. Os responsáveis por 

essas doenças são os agentes biológicos. 

Sobre agente biológico, a NR 09 descreve: “Consideram-se agentes biológicos 

as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros” (BRASIL, 

2016). 
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Conforme o sítio da ABCMED (2014), infecção é: 

A invasão de tecidos corporais por parte de organismos 
microscópicos, como as bactérias, os vírus ou os fungos, por exemplo, 
ou de dimensões maiores e constituição mais complexa, como os 
ácaros, pulgas, piolhos, etc. 

 
Entende-se, então, que doença infecciosa é uma doença contraída por meio da 

entrada de microrganismos prejudiciais em nosso organismo. A reação contra esses 

microrganismos depende da capacidade de contenção do sistema imunológico do 

hospedeiro, trazendo ou não um equilíbrio para o indivíduo (ABCMED, 2014). 

Segundo Canini (2017), doença infecciosa “é qualquer doença causada pelo 

crescimento de organismos patogênicos no corpo (bactérias, vírus, fungos, 

protozoários)”, podendo ser transmissível (HIV, hepatites) ou não transmissível 

(tétano). A autora aborda também o seguinte conceito de doença transmissível: 

“Transmissão de um agente etiológico ou seus produtos tóxicos (pessoa infectada, 

animal ou reservatório inanimado) a um hospedeiro susceptível”. Deste modo, a 

atividade do bombeiro militar é insalubre, devendo dar a devida atenção quanto aos 

riscos biológicos presentes nas ocorrências. 

Uma vez infectado, o bombeiro militar poderá transmitir facilmente o agente 

biológico aos demais profissionais do seu ambiente de trabalho, por meio da tosse ou 

espirro, como também pelo compartilhamento de materiais e equipamentos de resgate 

e salvamento. 

 
2.3. Riscos Quanto à Exposição 

 
Os profissionais de saúde se preocupam cada vez mais com a exposição a 

sangue e fluidos corporais de pacientes em hospitais e outros centros de saúde. 

Todavia, vale lembrar que antes destes pacientes serem assistidos pelas equipes 

médicas, o atendimento pré-hospitalar realizado pelos bombeiros militares também 

envolve riscos. 

Ressalta-se que faz parte da rotina de trabalho deste profissional esta 

exposição a situações de risco, como o contato com secreções orgânicas e portadores 

de doenças infecciosas (CBMMS, 2011). 

Segundo o CBMGO (2016, p. 49), salienta-se que além da contaminação direta 

do socorrista com a vítima ou ambiente, há a ocorrência também da contaminação 

indireta, quando em contato com seus familiares, ocorrendo “por meio de 

fardamentos, mãos e cabelos do socorrista e pertences como mochilas, bolsas e 
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outros”. Por isso, a doutrina orienta que o socorrista não saia do serviço operacional 

fardado, mas, se acontecer, recomenda-se retirar todo o fardamento assim que chegar 

em sua residência, tomar banho ou pelo menos lavar as mãos antes de entrar em 

contato com familiares (CBMGO, 2016). 

Devido à intensa atividade assistencial do socorrista para com as vítimas, o 

bombeiro militar tende a se preocupar mais com a transmissão via cutânea. Por isso, 

é comum alguns bombeiros militares se paramentarem apenas com luvas de 

procedimento, além de evitar o ato de arremangar a gandola. Contudo, estas ações 

não são suficientes para combater todos os meios de transmissão de agentes 

biológicos. Além da transmissão por meio da pele (contato), pode-se transmitir 

microrganismos via gotículas, aerossóis, veículos comuns (como materiais e 

equipamentos de APH) e vetores (CANINI, 2017). 

 
2.4. Classificação dos Riscos Biológicos  
 

Os riscos biológicos são classificados segundo a probabilidade de afetar o 

homem, os animais e o meio ambiente. 

O Ministério da Saúde adota quatro classes de riscos biológicos, fazendo uma 

menção a uma classe especial, não sendo recorrente no Brasil. 

 
 Classe de risco 1 (baixo risco individual e para a coletividade): 

inclui os agentes biológicos conhecidos por não causarem doenças 
em pessoas ou animais adultos sadios. Exemplo: Lactobacillus sp. 
 

 Classe de risco 2 (moderado risco individual e limitado risco 
para a comunidade): inclui os agentes biológicos que 
provocam infecções no homem ou nos animais, cujo potencial de 
propagação na comunidade e de disseminação no meio ambiente 
é limitado, e para os quais existem medidas terapêuticas e 
profiláticas eficazes. Exemplo: Schistosoma mansoni. 
 

 Classe de risco 3 (alto risco individual e moderado risco para 
a comunidade): inclui os agentes biológicos que possuem 
capacidade de transmissão por via respiratória e que causam 
patologias humanas ou animais, potencialmente letais, para as 
quais existem usualmente medidas de tratamento e/ou de 
prevenção. Representam risco se disseminados na comunidade e 
no meio ambiente, podendo se propagar de pessoa a pessoa. 
Exemplo: Bacillus anthracis. 

 
 Classe de risco 4 (alto risco individual e para a comunidade): 

inclui os agentes biológicos com grande poder de 
transmissibilidade por via respiratória ou de transmissão 
desconhecida. Até o momento não há nenhuma medida profilática 
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ou terapêutica eficaz contra infecções ocasionadas por estes. 
Causam doenças humanas e animais de alta gravidade, com alta 
capacidade de disseminação na comunidade e no meio ambiente. 
Esta classe inclui principalmente os vírus. Exemplo: Vírus Ebola. 
 

 Classe de risco especial (alto risco de causar doença animal 
grave e de disseminação no meio ambiente): inclui agentes 
biológicos de doença animal não existentes no País e que, 
embora não sejam obrigatoriamente patógenos de importância 
para o homem, podem gerar graves perdas econômicas e/ou na 
produção de alimentos (BRASIL, 2006, p. 13, grifo nosso). 

 
Segundo Brasil (2006, p. 9), “o estabelecimento de uma relação direta entre a 

classe de risco do agente biológico e o nível de biossegurança (NB) é uma dificuldade 

habitual no processo de definição do nível de contenção.” 

A classificação dos riscos biológicos descritas pelo Ministério da Saúde não 

traz uma abordagem voltada para o ambiente de APH, mas observa-se que neste 

cenário de riscos com a natureza das ocorrências atendidas, os socorristas do 

CBMGO estão diariamente expostos aos riscos das Classes 1 e 2. 

 
2.5. Profilaxia e Vacinação do Profissional de APH 
 

Uma das medidas iniciais para proteção do socorrista, que antecede o uso de 

EPI’s, é a vacinação do socorrista para deixá-lo com o mínimo de imunidade, 

garantindo uma proteção passiva frente aos riscos biológicos. 

Segundo o sítio Biológica2, a vacinação rotineira está indicada a todo o pessoal 

médico e paramédico que envolve risco potencial com sangue e/ou seus derivados. 

Ainda segundo a sítio Biológica3, o profissional de saúde está exposto a um 

risco maior de adquirir determinadas infecções, imunologicamente preveníveis, que a 

população geral. Logo, sugere a adoção de programas de imunização dos 

profissionais e traz dois grupos de vacinas: as recomendadas e as de indicação 

eventual. 

a) Vacinas Altamente Recomendadas 
Hepatite B; Difteria; Tétano; Rubéola; Sarampo; Caxumba; Gripe; 
Tuberculose; Varicela. 
 
b) Vacinas de Indicação Eventual 
Hepatite A; Doença meningocócica; Doença invasiva por H. 
influenza; Doença pneumocócica. 

 

                                                           
2 www.portalbiologica.com.br/site/?p=288 
3 www.portalbiologica.com.br/site/?p=288 
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De igual modo, a Sociedade Brasileira de Imunização 4 , prevê vacinação 

ocupacional, trazendo em seu anexo 1, do guia prático de atualização em vacina 

ocupacional, as vacinas necessárias ao profissional bombeiro militar: tríplice viral 

(sarampo, caxumba e rubéola); Hepatite A e B; tríplice bacteriana acelular (difteria, 

tétano e coqueluche); varicela; influenza; meningocócica “B” e “C”, febre amarela, 

raiva e febre tifoide; 

A necessidade de vacinação do profissional socorrista vai variar de acordo com 

seu cartão de vacinação. Todavia, deve-se buscar manter o cartão de vacina 

atualizado e respeitar as doses de reforço. 

 
2.6 Equipamentos de Proteção Individual Usados no Risco Biológico  
 

Os bombeiros militares, ao ingressarem na Corporação, já são orientados 

quanto ao uso do EPI, importante meio de proteção pessoal em ocorrências de 

qualquer natureza. Sua utilização não deve ser negligenciada e o militar não pode se 

equipar de forma imprudente. Numa ocorrência de pequeno vulto, por exemplo, o 

militar que não agir com prudência pode deixar de se paramentar de forma eficaz, 

expondo partes de seu corpo a riscos imprevisíveis provenientes das vítimas. 

No art. 1º da Instrução Normativa nº 004/2016 da Secretaria de Estado de 

Gestão e Planejamento diz que “Cabe ao servidor ou empregado público observar e 

colaborar com o órgão de sua lotação no cumprimento das normas de segurança e 

medicina do trabalho (...)” (SEGPLAN, 2016). Já o inciso II do art. 191 da Lei nº 

6.514/77 afirma que a eliminação ou neutralização de local insalubre se dará “com a 

utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a 

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância” (BRASIL, 1977). 

Conforme a NR 32, que trata sobre segurança e saúde no trabalho em serviços 

de saúde, diz que “Todos trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes 

biológicos devem utilizar vestimenta de trabalho adequada e em condições de 

conforto” (BRASIL, 2005). Este trecho da norma está discorrendo não somente sobre 

o uso de uniformes pelos trabalhadores, como também sobre o uso de equipamentos 

de proteção individual no ambiente de trabalho. 

Quanto à utilização do EPI, a NR 09 envolve a: 

Seleção do EPI adequado tecnicamente ao risco a que o trabalhador 
está exposto e à atividade exercida, considerando-se a eficiência 

                                                           
4 https://sbim.org.br/images/calendarios/calend-sbim-ocupacional.pdf 
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necessária para o controle da exposição ao risco e o conforto oferecido 
segundo avaliação do trabalhador usuário (BRASIL, 2016). 

 
A NR 06, que trata sobre EPI, considera o equipamento de proteção individual 

“todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à 

proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho” 

(BRASIL, 2001). Tais equipamentos, fornecidos pela Corporação, se tornam cada vez 

mais indispensáveis nas ocorrências e ocasiões que expõem os bombeiros militares 

em situações de perigo.  

Devido ao seu valor de proteção, o militar que se equipar de forma completa 

diminuirá sua exposição a riscos, aumentando, assim, sua segurança contra o ataque 

de agentes biológicos. 

 
2.6.1. Tipos de EPI’s Usados pelos Socorristas 

 
O socorrista, durante o atendimento pré-hospitalar, utiliza os equipamentos de 

proteção individual inerentes à atividade, conforme as peculiaridades e riscos no 

cenário das ocorrências. Caso surja a necessidade de EPI’s diferentes de sua rotina, 

deverá solicitar e aguardar o apoio de outras guarnições especializadas. 

 Para o atendimento às ocorrências de APH, já existe a indicação dos 

respectivos EPI’s, os quais são definidos como de uso obrigatório: a máscara facial, 

os óculos de proteção, as luvas de procedimento e/ou cirúrgicas, as joelheiras e o 

capacete (CBMGO, 2011). 

Segundo CBMGO (2016, p.29): 

Para o APH é necessário que o socorrista esteja devidamente 
paramentado no momento em que chega à ocorrência, evitando assim 
demora na assistência e exposição desnecessária ao risco biológico, 
fazendo uso de: Capacete; Óculos; Máscara; Luvas de procedimento 
ou cirúrgica; Joelheira e bota ou coturno. 

 
É possível incrementar à segurança do socorrista, com a finalidade de melhorar 

e estabelecer maior nível de proteção em seu EPI, a substituição das luvas de 

procedimento por luvas cirúrgicas e da máscara facial por máscara bico de pato ou N-

95 (PFF-2). 

 
2.6.2. Classificação da Vestimenta Adequada a Riscos Biológicos. 
 

Quanto aos níveis de proteção da vestimenta adequada para o atendimento a 

riscos biológicos, segue a mesma linha de proteção para produtos perigosos, que 
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adota quatro níveis de vestimentas: Nível A – roupa de encapsulamento completo, 

com aparelho autônomo de respiração (cilindro de ar e máscara facial) e empregado 

quando for imprescindível o maior grau de proteção respiratória; Nível B – ainda se 

exige um elevado grau de proteção respiratória, utilizando aparelho autônomo de 

respiração, mas a proteção para a pele é menor; Nível C – roupa contra respingos 

químicos e que exige um grau de proteção respiratória menor do que o Nível B, 

podendo ser utilizado máscaras faciais e máscaras que contêm filtros químicos; Nível 

D – utiliza-se o próprio uniforme da corporação, pois o risco de contaminação no 

sistema respiratório ou pele inexiste (CBPMESP, 2006). 

Os EPI’s definidos para o socorrista no Protocolo para o Suporte Básico de Vida 

do CBMGO e MOB Resgate Pré-Hospitalar contemplam o nível de vestimenta “D”, 

atendendo a maioria das demandas de proteção de rotina no ambiente pré-hospitalar, 

satisfatoriamente ao nível de biossegurança (NB) 1 e 2. 

Em uma eventual necessidade de atender vítimas acometidas de riscos 

biológicos das Classes 3 e 4, exigiria um incremento de EPI’s voltados às 

peculiaridades dos riscos envolvidos, fazendo-se necessário o apoio e a intervenção 

de equipes treinadas e paramentadas para emergências com produtos perigosos. 

Durante o manejo e transporte de vítimas acometidas de risco biológico das 

Classes 3 e 4, os EPI’s indicados ao Socorrista são: fardamento 4º “A”, bota de 

borracha, máscara N-95, óculos de proteção ou protetor facial, luvas, capote ou 

avental, gorro e propés (SUVISA, 2014). 

 
2.7 Segurança e Transporte de Vítimas com Risco Biológico 
 

Para o atendimento pré-hospitalar, as equipes do CBMGO fazem uso das 

seguintes viaturas básicas e avançadas: Unidade de Resgate – UR; Unidade de 

Suporte Avançado – USA; Neonatal (viatura destinada ao atendimento a recém-

nascidos); e Helicóptero Bombeiro 01. Estes veículos móveis de urgência são dotados 

com equipamentos necessários para o suporte básico de vida e suporte avançado de 

vida. 

Segundo Brasil (2002), as ambulâncias são classificadas em: “A” (Ambulância 

de Transporte), “B” (Ambulância de Suporte Básico), “C” (Ambulância de Resgate), 

“D” (Ambulância de Suporte Avançado) e “E” (Aeronave de Transporte Médico). 
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As viaturas empregadas pelo CBMGO são configuradas para atender vítimas 

com riscos biológicos das Classes 1 e 2. Para demandas que exijam maior 

complexidade e risco biológico elevado, requer melhorar a configuração da viatura. 

Uma alternativa viável para transportar vítimas acometidas de riscos biológicos 

das Classes 3 e 4 seria o uso da maca encapsulada (Figura 1). 

 

 
Figura 1 – Maca encapsulada 

Fonte: Record TV (2014) 
 
De acordo com o manual do produto – BIO-BAG EBV – 30/40, esta maca 

encapsulada “oferece um alto grau de proteção contra exposições que possam pôr 

em risco a vida humana em contato com o meio ambiente, como por exemplo, vírus e 

bactérias contagiosos” (EGO ZLÍN, 201-?, p. 4). 

Atualmente, nos atendimentos realizados às vítimas infectadas, os 

procedimentos de imobilização e transporte são praticados por meio da prancha rígida 

e maca articulada. Sendo assim, tudo o que estiver próximo à vítima poderá ser 

contaminado pelo simples fato de não haver um encapsulamento total nesta maca. A 

aquisição desta maca suprirá essa demanda, enclausurando o infectado e impedindo 

a liberação de microrganismos para o meio ambiente. 

Com o objetivo de conhecer melhor o produto, as informações contendo dados 

técnicos, equipamentos básicos e manutenção do produto estão contidas no manual 

do equipamento (Anexo “A” deste trabalho). 

Uma medida paliativa, na ausência de uma maca encapsulada, seria o 

envelopamento do interior da ambulância, restringindo a área de contato com 

secreções da vítima durante o transporte (Figura 2). 

Informações mais detalhadas sobre o envelopamento de viaturas estarão 

presentes em tópicos posteriores, bem como no apêndice deste trabalho. 
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Figura 2 – Ambulância e profissional devidamente equipados 
Fonte: Joéliton Menezes/Focas do Madeira5 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Este estudo possibilitou identificar e delimitar carências de condutas que 

precisam ser regulamentadas para melhorar a proteção dos socorristas frente a 

ocorrências que envolvam riscos biológicos. Tais condutas envolvem a aquisição de 

EPI’s, maca encapsulada e a capacitação para envelopamento de viaturas. 

 
3.1. Imunização dos Socorristas 

 
A proteção passiva frente aos riscos biológicos inerentes à atividade de APH 

pode ser conseguida com a atualização e controle do cartão de vacina do socorrista, 

para deixá-lo com o mínimo de imunidade e garantindo uma proteção inicial. 

Sendo assim, foi sugerido a imunização proposta pela Sociedade Brasileira de 

Imunização: tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola); hepatite A e B; tríplice 

bacteriana acelular (difteria, tétano e coqueluche); varicela; influenza; meningocócica 

“B” e “C”, febre amarela, raiva e febre tifoide. 

Este serviço pode ser realizado por meio de profissionais da saúde, visitando 

as Unidades Operacionais do CBMGO ou, quando não possível, conscientizando e 

motivando o efetivo bombeiro militar a comparecer em unidades de saúde para 

receber as vacinas previstas. 

 
3.2. Aplicabilidade da Maca Encapsulada 

 
A aquisição da maca encapsulada proposta neste trabalho atende a 

necessidade de evitar a contaminação direta entre os membros da equipe de 

atendimento pré-hospitalar e as vítimas infectadas por agentes biológicos diversos. 

                                                           
5 http://focasdomadeira.blogspot.com.br/2014/12/profissionais-da-saude-do-estado-de.html 
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Sua aplicabilidade se restringe a atendimentos em ocorrências envolvendo riscos 

biológicos de alta periculosidade. 

Ocorrendo o acionamento do Corpo de Bombeiros por meio do Centro 

Operacional de Bombeiros (COB), um caso confirmado de vítima infectada por 

agentes biológicos provoca a preparação do BIO-BAG para seu empenho. Vale 

salientar que uma simples suspeição de vítima infectada já é o suficiente para ser 

empenhada em ocorrência, evitando possíveis transtornos durante o atendimento. 

 
3.2.1. Obtenção da Maca Encapsulada 

 
A maca encapsulada possui o nome comercial de BIO-BAG EBV – 30/40. Este 

equipamento é importado da República Checa (empresa EGO Zlín, spol. s.r.o.), e o 

distribuidor no Brasil é o Sr. Evandro A. Trachta e Silva, residente no município de 

Nova Andradina/MS, podendo ser contatado pelos telefones (67) 3441-2467 e 99978-

1083, e pelo e-mail trachta.e@gmail.com. Após contato telefônico, o Sr Evandro 

informou que a aquisição deste equipamento geraria um valor estimado de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Já a empresa RESGATÉCNICA Comércio de equipamentos de Resgate, com 

sede em Minas Gerais, encaminhou um orçamento de R$ 55.000,00 (cinquenta e 

cinco mil reais). 

Por meio de um contato pessoal na Rússia, foi encaminhado um catálogo do 

fabricante, o qual descreve o valor em euros, referente ao ano de 2016, de € 3.515,80 

(três mil, quinhentos e quinze euros e oitenta cents), equivalendo a aproximadamente 

R$ 13.681,20 (treze mil, seiscentos e oitenta e um reais e vinte centavos), não sendo 

computados custos com frete, lucro do fornecedor e outros impostos previstos em lei. 

Os orçamentos encaminhados de forma impressa foram anexados no Anexo 

“B” deste trabalho. 

 
3.3. Atualização do POP-RESGATE 

 
Atendendo a proposta de atualização do POP-Resgate para esta pesquisa, foi 

apresentado no apêndice uma rotina sequencial de envelopamento, seguindo a 

referência utilizada pelo Batalhão de Salvamento e Emergência (BSE) no ano de 

2014, bem como a sequência correta de colocação e retirada dos EPI’s necessários 

para nível de biossegurança (NB) 3 e 4. 
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3.3.1. Envelopamento da Ambulância 
 
Não foi encontrado embasamento científico nas fontes consultadas durante o 

desenvolvimento desta pesquisa que definam a técnica e eficácia do envelopamento 

da ambulância. Todavia, esta ação já foi utilizada pelos Corpos de Bombeiros e 

SAMU, como meio de fortuna na preparação para atendimento a um eventual caso da 

epidemia infecciosa internacional do vírus Ebola em 2014, demonstrando ser uma 

opção em caso de necessidade, na ausência de uma maca encapsulada. 

A finalidade é revestir todo o interior do salão de atendimento da viatura, com 

o intuito de proteger contra quaisquer formas de instalação de agentes biológicos no 

compartimento interno da viatura de resgate, o qual fica protegido por uma lona 

plástica ficando exposto apenas os materiais necessários para a assistência à vítima. 

Os materiais a serem utilizados no envelopamento são: lona plástica, fita silver 

tape, trena e tesoura. Preferencialmente, sugere-se que a lona plástica seja das cores 

amarela ou branca, facilitando a visualização de possíveis resíduos. Uma lona de cor 

preta, por exemplo, iria “mascarar” os resíduos impregnados no produto. Esta lona é 

feita de polietileno de baixa densidade, promovendo uma alta resistência mecânica 

contra perfurações. 

A aplicabilidade da fita do tipo silver tape auxilia tanto na ligação entre partes 

da lona plástica como na vedação de possíveis vãos existentes, impedindo que 

resíduos entrem em contato direto com o interior da viatura. A fita é feita de polietileno 

e trama de algodão, que propicia alta impermeabilidade e boa resistência contra 

rasgos. A parte colante, feita de resina, proporciona uma adesão maior do que as fitas 

adesivas comuns. 

 
3.3.2. Paramentação do Socorrista 
 

A paramentação dos socorristas foi demonstrada no apêndice, descrevendo 

um passo a passo tanto para o processo de equipagem como para o processo de 

desequipagem. Com a paramentação assegura-se a proteção para nível de 

biossegurança (NB) 3 e 4. 

Segundo Florêncio et al. (2003, p. 10): 

A maioria dos profissionais demonstrou pouco conhecimento sobre 
precauções padrão; 
A adesão ao esquema vacinal dos profissionais é baixa; 
A medida de segurança adotada pela maioria dos profissionais se 
restringe ao uso de luvas de procedimentos. 
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Portanto, é necessária uma política institucional de orientação e 

conscientização quanto ao uso correto dos EPI’s pelos socorristas, além da realização 

de treinamentos simulando ocorrências reais, instruindo o efetivo bombeiro militar a 

se paramentar com o EPI completo e eficiente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Considerando que o atendimento pré-hospitalar produz um debate interminável 

sobre a segurança do local, tendo como figurantes o socorrista, a vítima e a cena do 

incidente, este trabalho teve o intuito de refletir sobre a ação dos agentes biológicos 

existentes na manipulação de infectados. 

O bombeiro militar está exposto a riscos biológicos durante o atendimento pré-

hospitalar. Seu fardamento, juntamente com os EPI’s disponibilizados, permitem uma 

proteção satisfatória para a maioria dos atendimentos realizados rotineiramente. 

Porém, caso surja uma ocorrência com a presença de riscos biológicos de alta 

periculosidade, deve-se instituir um procedimento que irá fornecer um nível melhor de 

proteção dos socorristas, das vítimas e do ambiente. 

É necessário fazer gestão e ter controle vacinal dos socorristas; e estes devem 

ser orientados e conscientizados quanto aos ricos ocupacionais inerentes à atividade 

de atendimento pré-hospitalar, bem como devem manter o cartão de vacina atualizado 

e respeitar as doses de reforço. 

A aquisição de uma maca encapsulada pelo CBMGO é viável e necessária, 

apesar da possibilidade de envelopamento da UR/USA. Esta técnica não seria viável 

para ser empregada na remoção aeromédica, no caso de emprego das aeronaves 

Bombeiro 01 ou Bombeiro 03. 

Por fim, o apêndice deste trabalho resolveu propor, para fins de atualização do 

POP-Resgate, que sejam adotadas as rotinas referentes ao envelopamento das 

viaturas, protegendo todo o compartimento interno do salão de atendimento contra 

resíduos, e referentes à paramentação do socorrista de acordo com a classificação 

dos riscos biológicos. 
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1. ATIVIDADES CRÍTICAS 
 

1.1. Exposição à contaminação biológica; 
1.2. Atendimento de vítimas infectadas por agentes biológicos; 
1.3. Atendimento de casos suspeitos envolvendo riscos biológicos; 
1.4. Inobservância quanto à proteção do compartimento interno da viatura; 
1.5. Negligência quanto ao uso correto do EPI pelos bombeiros militares; e 
1.6. Imperícia nos processos de equipagem e desequipagem. 

 

2. SEQUÊNCIA DAS AÇÕES 
 

2.1. Após acionamento da viatura via Centro de Operações de Bombeiros (COB), para 
o transporte de vítima com suspeita de doença infectocontagiosa, realizar o 
envelopamento do compartimento interno da viatura antes do deslocamento; 

2.2. Separar os materiais e equipamentos estritamente necessários para o 
atendimento, tais como: kit de oxigenoterapia e AMBU; 

2.3. A guarnição deverá se paramentar, com foco nos socorristas nº 1 e 2; 
2.4. Deslocar viatura ao local da ocorrência, confirmando dados – vide POP COB; 
2.5. Posicionar viatura em local seguro, sinalizado e isolado, evitando a aproximação 

de curiosos, imprensa e profissionais não paramentados; 
2.6. Realizar a abordagem da vítima, procedendo o exame primário e monitoramento; 
2.7. Imobilizar e transportar a vítima sobre prancha longa e, posteriormente, na maca 

articulada; 
2.8. Conduzir a vítima até o salão de atendimento da viatura; 
2.9. Realizar avaliação do cenário, recolhendo pequenos materiais soltos e 

contaminados pela vítima; 
2.10. A descontaminação do local deve ser realizada por equipes de Produtos 

Perigosos, devidamente paramentadas; 
2.11. Informar ao COB a necessidade de apoio material e/ou pessoal; 
2.12. Comunicar ao COB sobre a situação da vítima infectada, solicitando informações 

sobre as unidades de saúde disponíveis para encaminhar a vítima, sendo a 
primeira referência o Hospital de Doenças Tropicais – HDT; 

2.13. Evite manipulação desnecessária da vítima durante o transporte até a unidade de 
saúde; 

2.14. O COB deverá realizar contato telefônico com a unidade de saúde, informando 
que uma viatura da Corporação está conduzindo uma vítima contaminada por 
agentes biológicos, além de buscar informações sobre os procedimentos 
adotados pelo órgão para receber vítimas deste tipo; 

2.15. O COB deverá repassar esses procedimentos à guarnição que está transportando 
a vítima contaminada; 

2.16. Após entregar a vítima à equipe médica, realizar o descarte de materiais 
contaminados, a limpeza, assepsia e desinfecção dos materiais utilizados durante 
o atendimento à vítima, preferencialmente no hospital; 

2.17. Retirar todo o material de envelopamento da viatura, descartando-o na unidade 
de saúde; 
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2.18. Realizar processo de desequipagem dos bombeiros, ainda no ambiente 
hospitalar; 

2.19. Concluir o preenchimento da ficha de ocorrência; e 
2.20. Retornar a UOp/SuOp de origem. 

 

3.  PROCEDIMENTOS ENVOLVENDO ENVELOPAMENTO DE VIATURA 
 

3.1. Separar todos os materiais a serem utilizados no processo de envelopamento: 
plástico lona, tesoura e fita silver tape ou adesiva de alta aderência (Foto 1); 
 

 
Foto 1 – Materiais separados para o processo de envelopamento 

Fonte: Acervo pessoal do TC QOC Jonas Henrique Moreira Bueno 
 

3.2. Selecionar os materiais e equipamentos essenciais para o atendimento pré-
hospitalar, este devem estar disponíveis para o atendimento (Kit O2 e AMBU); 

3.3. Utilizar a fita silver tape ou fita adesiva equivalente para fixar as partes da lona 
(Foto 2); 

3.4. Iniciar o envelopamento pela a parte superior (teto) do compartimento interno; 
3.5. Envelopar a lateral esquerda (armários); 
3.6. Na sequência, envelopar a abertura que separa a cabine do salão de atendimento; 
3.7. Envelopar a lateral direita, envolvendo a porta corrediça; 
3.8. Envelopar o assoalho do salão de atendimento; 
3.9. Envelopar a poltrona do socorrista, podendo ser utilizado o saco infectante, por 

ser fabricado em polietileno de alta densidade (Foto 3); 
3.10. Envelopar o lado interno das portas traseiras da viatura; e 
3.11. Colocar os materiais e equipamentos para o atendimento pré-hospitalar dentro da 

viatura, estando pronta para o uso (Foto 4). 
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Foto 2 – Utilização da fita adesiva para fixar as partes da lona 

Fonte: TC QOC Jonas 

 

 
Foto 3 – Poltrona do socorrista envolvida por saco infectante 

Fonte: TC QOC Jonas 

 

 
Foto 4 – Viatura com o envelopamento finalizado e pronta para o uso 

Fonte: TC QOC Jonas 
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4. AÇÕES PREVENTIVAS / CORRETIVAS – SOBRE ENVELOPAMENTO 
 

4.1. Após a aquisição do plástico lona, recomenda-se que o militar responsável pelo 
almoxarifado recorte a lona de acordo com as medidas internas da viatura. Esta 
ação irá agilizar o processo de envelopamento; 

4.2. Evitar utilizar lonas com rasgos, furos ou quaisquer deformações que 
comprometam a segurança da viatura; 

4.3. Evitar reutilizar lonas já empenhadas em ocorrências anteriores. Trata-se de um 
material descartável; 

4.4. Recomenda-se utilizar a fita silver tape por ser uma das fitas adesivas mais 
resistentes do mercado, sendo útil em superfícies porosas e irregulares. Caso seja 
utilizada uma fita adesiva equivalente, escolher um produto de alta aderência; 

4.5. Durante o transporte da vítima, a equipe deverá fiscalizar periodicamente as 
vedações do envelopamento, verificando se não houve alterações que 
comprometam a proteção da compartimentação interna da viatura; e 

4.6. Realizar descarte de materiais infectados em locais apropriados, definidos pela 
unidade de saúde. 
 

5. EQUIPAMENTOS ESSENCIAIS PARA A PARAMENTAÇÃO 
 

5.1. Bota de cano longo, de caráter impermeável; 
5.2. Macacão impermeável; 
5.3. Fita silver tape ou fita adesiva equivalente, desde que ofereça alta aderência e 

impermeabilidade; 
5.4. Cobre botas impermeável; 
5.5. Máscara de proteção respiratória (N-95); 
5.6. Protetor facial; e 
5.7. Luvas. 

 

6. PROCEDIMENTOS ENVOLVENDO A PARAMENTAÇÃO 
 

6.1. O socorrista irá se paramentar conforme a necessidade, analisando o tipo da 
ocorrência e a classificação do risco biológico; 

6.2. Equipagem com EPI’s padrão Resgate – Kit Básico (Foto 5): Uniforme 4º A, 
capacete, óculos de proteção, máscara cirúrgica, luvas de procedimento e 
joelheira; 

6.2.1. Este uniforme é indicado para os riscos biológicos classe 1 e 2; 
6.3. Equipagem com EPI’s padrão Resgate – Kit Intermediário (Fotos 6 e 7): Uniforme 

4º A, capacete, óculos de proteção, máscara bico de pato ou N-95, luvas de 
procedimento e joelheira; 

6.3.1. Este uniforme é indicado para riscos biológicos classe 3, que envolvam o 
transporte de vítima que requer maior necessidade de proteção respiratória 
(tuberculose e meningite, por exemplo); 
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     Foto 5 – Uso da máscara cirúrgica                Foto 6 – Uso da máscara bico de pato 

     Fonte: Do autor          Fonte: Do autor 
 
 

 
Foto 7 – Uso da máscara N-95 

Fonte: Do autor 
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6.4. Equipagem com EPI’s padrão Resgate – Kit Avançado: 
6.4.1. Iniciar a paramentação calçando a bota de borracha (Foto 8); 
6.4.2. Vestir o macacão impermeável, fechando o zíper até o final. Nesse momento 

ainda não se coloca o capuz do macacão (Foto 9); 
6.4.3. Passar uma fita adesiva sobre o zíper do macacão, deixando a ponta da fita 

dobrada com o intuito de facilitar sua retirada (Foto 10); 
6.4.4. Vestir o cobre botas, garantindo uma proteção extra do calçado (Foto 11); 
6.4.5. Colocar a máscara de proteção respiratória N-95, que possui alta proteção 

contra aerossóis (Foto 12); 
6.4.6. Colocar o capuz do macacão (Foto 13); 
6.4.7. Vestir o protetor facial completo, cobrindo toda a face do socorrista (Foto 14); 
6.4.8. Calçar o par de luvas internas, deixando o cano das luvas por debaixo da 

manga do macacão (Foto 15); 
6.4.9. Calçar o segundo par de luvas de procedimento, deixando o cano das luvas 

sobre a manga do macacão (Foto 16); 
6.4.10. O militar deverá colocar uma fita adesiva nos punhos, assegurando maior 

proteção. Ele ainda deixará a ponta da fita dobrada com o intuito de facilitar sua 
retirada (Foto 17); 

6.4.11. O bombeiro militar finaliza, assim, o processo de equipagem, estando apto para 
conduzir vítimas infectadas por agentes biológicos (Foto 18); 

 
 

               
Foto 8 – Botas de borracha               Foto 9 – Macacão      Foto 10 – Vedação do zíper 
        Fonte: Do autor       Fonte: Do autor   Fonte: Do autor 
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       Foto 11 – Cobre botas            Foto 12 – Máscara N-95        Foto 13 – Uso do capuz 

Fonte: Do autor        Fonte: Do autor     Fonte: Do autor 

 
 

                
Foto 14 – Protetor facial        Foto 15 – Luvas internas        Foto 16 – Luvas externas 
       Fonte: Do autor       Fonte: Do autor      Fonte: Do autor 

 
 

    
  Foto 17 – Fita para vedação Foto 18 – Socorrista paramentado 

Fonte: Do autor       Fonte: Do autor 
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6.5. Desequipagem: 
6.5.1. O processo de desequipagem inicia-se tirando o cobre botas, tocando-o pela 

parte externa, sendo descartado no lixo de material infectante; 
6.5.2. Retirar a fita adesiva dos punhos, descartando no lixo de material infectante; 
6.5.3. Retirar o par de luvas externo, descartando no lixo de material infectante; 
6.5.4. O próximo passo será retirar a fita adesiva que protegeu o zíper, descartando 

no lixo de material infectante; 
6.5.5. Em seguida, o socorrista deverá retirar o protetor facial completo, tomando 

cuidado com o contato direto com a pele. Este material não é descartável, 
devendo passar por um processo de desinfecção antes de ser utilizado 
novamente; 

6.5.6. O militar abrirá o zíper, abaixará o capuz e, logo após, irá retirar o macacão. O 
macacão deverá ser retirado cuidadosamente, evitando contato direto da parte 
exposta ao contaminante com o uniforme da Corporação, descartando no lixo 
de material infectante; 

6.5.7. Depois disso, o socorrista irá descartar o par de luvas interna; 
6.5.8. Por fim, realizará a remoção da máscara N-95, descartando no lixo de material 

infectante. 
 

7. AÇÕES PREVENTIVAS / CORRETIVAS 
 

7.1. Utilizar o 4º Uniforme A (4º A, sem gorro e sem arremangar a gandola) da 
Corporação por debaixo do macacão; 

7.2. Retirar adereços do corpo, como relógios, correntes, pulseiras, anéis etc; 
7.3. Executar assepsia das mãos antes da equipagem e após desequipagem; 
7.4. O processo de paramentação deve ser realizado ainda na UOp/SuOp, após 

conclusão do envelopamento da viatura e antes de iniciar o deslocamento; 
7.5. O socorrista deverá realizar a paramentação com muita atenção, evitando deixar 

partes do corpo em exposição a riscos biológicos; 
7.6. Evitar retirar qualquer parte do equipamento de proteção individual enquanto não 

começar o processo de desequipagem; 
7.7. O socorrista deverá seguir à risca o processo de desequipagem, evitando a 

ocorrência de autocontaminação; 
7.8. Realizar descarte de materiais infectados em locais apropriados, definidos pela 

unidade de saúde; 
7.9. Deve ser colocada uma máscara cirúrgica na vítima durante o deslocamento até 

a chegado no hospital; 
7.10. No de transporte de vítimas com suspeita de tuberculose e/ou meningite, o ar 

condicionado deverá estar desligado e exaustor ligado. Na falta do exaustor, as 
janelas deverão estar abertas, propiciando a circulação do ar; e 

7.11. A descontaminação dos materiais e viatura segue protocolo padrão, com uso de 
desinfecção álcool a 70% e hipoclorito de sódio a 1%. 
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8. RESULTADOS ESPERADOS 
 

8.1. Garantir a integridade física da equipe envolvida na ocorrência; 
8.2. Capacitar e conscientizar quanto aos riscos biológicos e uso de EPI’s; 
8.3. Viabilizar uma viatura protegida, passando uma sensação de ambiente seguro; 
8.4. Evitar a contaminação direta e indireta por agentes biológicos; e 
8.5. Encaminhar a vítima a um atendimento médico hospitalar. 
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ANEXO B 

PROPOSTA 1 

 

Belo Horizonte, 20 de Dezembro de 2017. 
Orçamento: 8842017 

 
Ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social RESGATÉCNICA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
DE RESGATE EIRELI 

CNPJ 15.453.449/0001-82 
Endereço Rua Urano, 77 – Santa Lúcia 
Telefone/Fax 31 3290-2300 
Cód. Banco/ N° conta/ Agência. 237/ 33342-5/ 2899-1/ Banco do Bradesco 
Prazo de entrega 60 Dias 
Prazo de pagamento 30 Dias 
Tipo de Frete CIF 
Validade da Proposta 60 Dias 
Responsável Joênio Neves 
E-mail oenio@resgatecnica.com.br 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN. VALOR 
TOTAL 

01 Maca a Vácuo Biovac EBV 30/40 para 
Transporte de Pacientes 

A Câmara de transporte Biovac EBV 
30/40 é um dispositivo móvel que permite 
o transporte seguro de pacientes com 
suspeita de infecções altamente 
virulentas ou pacientes infectados por 
agentes microbiológicos de alto risco. De 
um local contaminado a um 
estabelecimento preparado para tratar e 
isolar estes pacientes. Também é 
possível utilizar a câmara para transporte 
de pacientes imunodeprimidos com a 
finalidade de protegê-los de um ambiente 
entorno “impuro”. Dispõe de dois modos 
de funcionamento (pressão 
negativa/positiva). Nível de proteção 
BSL-4. O material utilizado para a 
fabricação das luvas integradas ao 
produto, permite o contato com paciente 
de forma eficaz, tendo alta flexibilidade 
mesmo em baixas temperaturas, 
mantendo a segurança. As luvas estão 
conectadas coma a câmara através de 
anéis especiais. Este sistema permite a 

01 R$ 55.000,00 R$ 55.000,00 
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troca das luvas, sempre que necessário. 
A câmara dispõe de um sistema de 
fixação segura do paciente durante o 
transporte. O equipamento da câmara 
inclui uma pequena bolsa interna 
com fecho de velcro que facilita da 
passagem de pequenos objetos para o 
interior da câmara de forma segura. 

VALOR TOTAL: R$ 55.000,00 
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PROPOSTA 2 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 
____________________________________________________________________________________________________________ 

Academia Bombeiro Militar – academia@bombeiros.go.gov.br 
Avenida Pedro Paulo de Souza, quadra HC-04, Setor Goiânia - II, Goiânia-GO, CEP 74663-520, telefone 3201-2306, fax 3201-2307 

 

 

 

 

 

 

CESSÃO DE DIREITOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Eu, ALEX CRISTALDO CANO - Cad. QPEsp, autorizo que o Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Goiás faça a reprodução de cópias, empréstimos e 
comercialização de tais cópias somente para propósito acadêmico ou científico, e 
publique no site da Corporação o meu Trabalho de Conclusão de Curso, produzido 
no 3° ano do Curso de Formação de Oficiais, cujo o tema é: ATENDIMENTO EM 
OCORRÊNCIAS COM RISCO BIOLÓGICO: UMA PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO 
DO POP-RESGATE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Alex Cristaldo Cano 

Cad. QPEsp 
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